
General Shopping e Outlets do Brasil S.A.
CNPJ nº 08.764.621/0001-53

HORÁRIO MÁXIMO PARA APROVAÇÃO FINAL: VEC 16H DO DIA ANTERIOR À PUBLICAÇÃOVEC – 6COL X 52CM – PÁG. 1

   Controladora  Consolidado          
Ativo  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          

Receita operacional líquida de aluguel e serviços - - 130.584 91.781
Custo dos aluguéis e dos serviços prestados  - - (34.990) (30.752)          
Lucro bruto  - - 95.594 61.029
(Despesas)/Receitas operacionais
Gerais e administrativas  (24.837) (23.979) (52.445) (48.523)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 133 - 7.194 3.728
Resultado da equivalência patrimonial  (226.720) (447.870) - -          
(Prejuízo) Lucro operacional e antes do resultado
 fi nanceiro líquido e impostos  (251.424) (471.849) 50.343 16.234          
Resultado fi nanceiro líquido  (5.046) (1.093) (287.347) (429.669)          
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 contribuição social  (256.470) (472.942) (237.004) (413.435)          
Imposto de renda e contribuição social correntes - - (18.833) (51.091)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  - - (633) (8.416)          
Prejuízo do exercício  (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)          
Prejuízo atribuído aos:
Acionistas da Companhia  (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)
Acionistas não controladores  - - - -          
Prejuízo básico por ação - R$  (136,76) (252,19) (136,76) (252,19)          

AVISO: As demonstrações fi nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações fi nanceiras resumidas e não de-
vem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceiras e patrimonial 
da companhia demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras completas e auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações fi nanceiras completas e auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

a. https://valor.globo.com/valor-ri/
b. http://generalshopping.riweb.com.br/list.aspx?idCanal=Q/j7CgUDjEYLaXC+sRJLCw==
c. https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx?tipoconsulta=CVM&codigoCVM=21008
d. https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  18 66 269.294 113.487
 Contas a receber  - - 38.787 36.276
 Tributos a recuperar  2 1 12.323 2.693
 Partes relacionadas  - - - 62.415
 Outras contas a receber  25.919 769 38.037 35.910          
Total do ativo circulante  25.939 836 358.441 250.781

Ativo não circulante
 Contas a receber  - - 1.370 1.844
 Partes relacionadas  1.608 16.467 68.167 52.724
 Empréstimos a receber com terceiros  - - 5.906 3.188
 Tributos a recuperar  - - 27 27
 Depósitos e cauções  158 143 8.698 6.263
 Aplicações fi nanceiras  - - 1.849 -
 Debêntures a receber - partes relacionadas  - - - 234.218
 Outras contas a receber  18.273 18.273 30.029 53.659          
  20.039 34.883 116.046 351.923

Propriedades para investimento  - - 1.209.295 1.057.378
Imobilizado  1.356 1.510 26.372 19.320
Intangível  903 1.560 15.935 13.975          
  2.259 3.070 1.251.602 1.090.673          
Total do ativo não circulante  22.298 37.953 1.367.648 1.442.596          

Total do ativo  48.237 38.789 1.726.089 1.693.377          

Passivo circulante
 Fornecedores  1.522 1.073 8.756 19.982
 Empréstimos e fi nanciamentos  - - 13.373 24.208
 Salários e encargos sociais  1.539 1.681 2.057 10.411
 Impostos, taxas e contribuições  24.732 21.694 172.920 149.686
 Impostos parcelados  189 361 28.342 17.649
 Cédulas de Crédito Imobiliário (CCI)  - - 24.033 14.689
 Partes relacionadas  12.529 47.377 41.148 35.877
 Receitas de cessões a apropriar  - - 6.041 3.657
 Contas a pagar na compra de terrenos  - - 4.949 -
 Outras contas a pagar  65 90 2.894 1.186          
Total do passivo circulante  40.576 72.276 304.513 277.345
Passivo não circulante
 Empréstimos e fi nanciamentos  - - 1.926.297 1.704.613
 Receitas de cessões a apropriar  - - 14.819 17.075
 Impostos parcelados  410 578 53.002 43.096
 Contas a pagar na compra de terrenos  - - 3.600 -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 23.343 20.683
 Provisão para riscos cíveis e trabalhistas  12 - 4.245 2.168
 Provisão para perda em investimentos  732.280 434.506 - -
 Cédulas de Crédito Imobiliário (CCI)  - - 120.921 96.968
 Outras contas a pagar  - - 390 -          
Total do passivo não circulante  732.702 435.084 2.146.617 1.884.603
Patrimônio líquido 
 Capital social  385.064 385.064 385.064 385.064
 Reserva de capital  (1.907) (1.907) (1.907) (1.907)
 Reserva de lucros  - 12.573 - 12.573
 Prejuízos acumulados  (1.108.198) (864.301) (1.108.198) (864.301)          
  (725.041) (468.571) (725.041) (468.571)          
Total do passivo e patrimônio líquido  48.237 38.789 1.726.089 1.693.377          

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Receitas - - 152.138 101.287
Serviços e materiais de terceiros (10.772) (10.171) (86.477) (70.894)        
Valor (consumido)/adicionado bruto (10.772) (10.171) 65.661 30.393
Depreciação e amortização (1.004) (1.126) (3.036) (2.402)        
Valor (consumido) adicionado líquido produzido
 pela Companhia (11.776) (11.297) 62.625 27.991
Valor adicionado recebido em transferência (226.574) (447.698) 426.497 526.256        
Valor adicionado a distribuir (238.350) (458.995) 489.122 554.247        
Distribuição do valor adicionado/(consumido)
Pessoal 13.227 12.506 18.442 17.682
Impostos, taxas e contribuições 145 176 20.500 57.310
Remuneração de capitais de terceiros 4.748 1.265 706.650 952.197
Remuneração de capitais próprios (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)        
 (238.350) (458.995) 489.122 554.247        

   Capital social Reserva de capital          
 Capital  Ações em Gasto com Ágio na Transação de Prejuízos Total do
 subscrito tesouraria emissão de ações emissão de ações capital acumulados patrimônio líquido              
Saldos em 1º de janeiro de 2020 389.625 (2.427) (2.134) 6.376 (8.283) (378.786) 4.371              
Prejuízo do exercício - - - - - (472.942) (472.942)              
Total do resultado abrangente, líquido de impostos - - - - - (472.942) (472.942)              
Saldos em 31 de dezembro de 2020 389.625 (2.427) (2.134) 6.376 (8.283) (851.728) (468.571)              
Prejuízo do exercício - - - - - (256.470) (256.470)              
Total do resultado abrangente, líquido de impostos - - - - - (256.470) (256.470)              
Saldos em 31 de dezembro de 2021 389.625 (2.427) (2.134) 6.376 (8.283) (1.108.198) (725.041)              

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Prejuízo do exercício (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)
Outros resultados abrangentes a serem reclassifi cados
 para o resultado do exercício em períodos subsequentes:
 Outros resultados abrangentes - - - -        
Total resultado abrangente do exercício (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)        
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas da Companhia (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)
Acionistas não controladores - - - -        
 (256.470) (472.942) (256.470) (472.942)        

  Controladora  Consolidado        
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 operacionais (25.549) (40.912) (39.652) (40.179)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 de investimento 45.830 (156) 87.383 (40.952)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 de fi nanciamento (20.329) 41.115 108.076 (83.394)        
Aumento (Redução) líquida do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa (48) 47 155.807 (84.167)        
Caixa e equivalentes de caixa
No fi nal do exercício 18 66 269.294 113.487
No início do exercício 66 19 113.487 197.654        
Aumento (Redução) líquida do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa (48) 47 155.807 (84.167)        

   Controladora  Consolidado          
Passivo e patrimônio líquido  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          

   Controladora  Consolidado          
  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
(Valores expressos em milhares de reais, exceto o valor por ação)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
(Valores expressos em milhares de reais, exceto o valor por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
(Valores expressos em milhares de reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA E CONSOLIDADO
(Valores expressos em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (Companhia) foi constituída em 
06 de março de 2007 e, a partir de 31 de março de 2007, após sucessivas operações societárias, por meio das 
quais a participação detida no capital das sociedades com atividades de shopping centers, bem como a participa-
ção detida no capital social das sociedades prestadoras de serviços aos shopping centers, foi agrupada, respecti-
vamente, em duas empresas distintas: (a) Levian Participações e Empreendimentos Ltda. e (b) Atlas Participações 
Ltda. Atualmente a participação da Companhia no capital das Sociedades com atividades em shopping centers 
está agrupada na Levian Participações Empreendimentos Ltda. e na Securis Administradora e Incorporadora Ltda. 
A sede da Companhia está localizada em São Paulo - SP, na Avenida Angélica, nº 2.466, 24º andar - conjunto 241. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (Companhia) 
relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram concluídas e aprovadas pela Diretoria da Compa-
nhia em 28 de março de 2022. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, abrangem a Companhia e suas controladas, (conjuntamente referidas 
como Grupo e individualmente como entidades do Grupo). A Companhia e suas controladas têm como atividade 
preponderante: (a) administração de bens próprios e de terceiros; (b) participação em negócios mobiliários e (c) in-
corporação imobiliária e atividades correlatas ou semelhantes. A Companhia detém participação direta, em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, nos seguintes empreendimentos:
   31/12/2021   31/12/2020            
  ABL ABL  ABL ABL
Shopping Center Participação Total (m²) Própria (m²) Participação Total (m²) Própria (m²)            
Auto Shopping 100,0% 11.477 11.477 100,0% 11.477 11.477
Cascavel JL Shopping 85,5% 9.113 7.792 85,5% 8.877 7.590
Shopping do Vale 84,4% 17.178 14.497 84,4% 16.882 14.247
Unimart Shopping Campinas (*) 5,0% 15.878 794 0,5% 15.878 79
Parque Shopping Barueri 48,0% 36.300 17.424 48,0% 36.300 17.424
Poli Shopping Guarulhos (*) 50,0% 3.544 1.772 - - -
Parque Shopping Sulacap (*) 1,0% 29.022 290 - - -
Shopping Bonsucesso (*) 1,0% 27.852 279 0,1% 25.273 25
Parque Shopping Maia 50,1% 33.325 16.696 50,1% 31.711 15.887
Outlet Premium São Paulo (*) 0,5% 24.882 124 - - -
Outlet Premium Brasília 3,0% 16.715 501 3,0% 16.162 485
Outlet Premium Salvador (*) 1,0% 14.964 150 - - -
Outlet Premium Fortaleza (*) 50,0% 15.172 7.586 - - -
Outlet Premium Grande São Paulo 85,0% 16.601 14.111 85,0% 16.601 14.111            
Total 34,4% 272.023 93.493 45,4% 179.161 81.325            
(*) Empreendimentos recebidos por conta da liquidação das debêntures, aumentando a ABL em 10.201 m².
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1. Base 
de preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 2.1.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios fi nanceiros (International Financial Reporting 
Standards (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Como não existe diferença 
entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuível aos acionistas da controladora, constantes 
nas demonstrações contábeis consolidadas e o patrimônio líquido e o resultado da controladora, constantes nas 
demonstrações contábeis individuais, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Companhia estão sendo apresentadas conforme Orientação Técnica OCPC 07, que trata dos requisitos bási-
cos de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos relatórios contábil-fi nanceiros, 
em especial das contidas nas notas explicativas. A Administração da Companhia declara e confi rma que todas as 
informações relevantes próprias e constantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, estão sen-
do evidenciadas e que correspondem às informações utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 
2.1.2. Continuidade operacional: Com base em nosso melhor conhecimento, não há nenhum fato ou contingência 
relevante que não tenha sido informado e, que possa (i) impedir a continuidade operacional ordinária da Companhia 
e suas controladas, e/ou (ii) afetar signifi cativamente a situação fi nanceira e patrimonial da Companhia e infl uir na 
sua avaliação como empreendimento em continuidade. Sendo assim as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas levando em conta esse pressuposto. Devido à pandemia da COVID-19 e sua repercus-
são no cenário global, bem como as medidas adotadas pelas autoridades governamentais, algumas lojas que não 
se enquadravam na categoria de serviços essenciais, conforme legislação governamental, deixaram de operar por 
um período de tempo no segundo e terceiro trimestre de 2020, levando a uma maior inadimplência do aluguel fi xo e 
redução substancial do aluguel variável, bem como menor ocupação dos estacionamentos. No segundo trimestre de 
2021, esse cenário foi parcialmente revertido com a fl exibilização das medidas governamentais, e a partir do terceiro 
trimestre de 2021, com a liberação para o funcionamento de todas as categorias, houve recuperação nas receitas 
de aluguel e de serviços. Os impactos na economia brasileira e internacional causados pela COVID-19 podem 
contribuir para, entre outras consequências: (i) impactar negativamente as vendas, receita operacional e fl uxos de 
caixa; (ii) prejudicar a condição fi nanceira de determinados clientes e fornecedores; (iii) reduzir certos programas de 
investimentos. A Companhia mantém monitoramento periódico sobre os riscos de taxas de juros e taxas de câmbio, 
gestão do risco de crédito e de gerenciamento de capital de giro. A Companhia acredita que não possui evidência de 
risco de continuidade operacional até o presente momento. 2.1.3. Estrutura de capital e capital circulante líquido: 
A Companhia apresentou patrimônio líquido negativo de R$ 725.041 mil em 31 de dezembro de 2021 (R$ 468.571 
em 31 de dezembro de 2020), devido principalmente a fatores não monetários e sem efeito caixa, ou seja, gerado em 
função do impacto da variação cambial sobre o principal da dívida perpétua da Companhia que é indexada ao dólar. 
Desta forma, seguindo as normas contábeis brasileiras, a variação cambial é registrada na rubrica de despesas 
fi nanceiras e afetam o resultado do período/exercício, sendo refl etida no lucro ou prejuízo do período/exercício, mas 
não tem efeito caixa, nem caráter defi nitivo. O Capital circulante líquido consolidado em 31 de dezembro de 2021 era 
R$ 53.928 mil (R$ 26.564 mil negativo em 31 de dezembro de 2020), o “caixa e equivalentes de caixa” e “aplicações 
fi nanceiras” aumentaram de R$ 113.487 mil em 31 de dezembro de 2020 para R$ 269.294 mil em 31 de dezembro de 
2021. A Administração da Companhia entende que o plano de negócios, combinado com a gestão efi ciente dos resul-
tados e balanço, devem garantir sua sustentabilidade e demonstram os elementos necessários para a continuidade 
da operação. 2.1.4. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: As demonstrações contábeis, de cada controlada incluída na consolidação, são preparadas usando a moeda 
funcional (moeda do ambiente econômico primário em que opera) de cada controlada. Ao defi nir a moeda funcional 
de cada uma de suas controladas, a Administração considerou qual a moeda que infl uencia signifi cativamente o pre-
ço de venda dos serviços prestados e a moeda na qual a maior parte do custo de sua prestação de serviços é paga 
ou incorrida. As demonstrações contábeis consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
e de apresentação da controladora. As controladas localizadas no exterior (General Shopping Finance, GS Finance 
II e a GS Investments) não possuem corpo gerencial próprio, nem independência administrativa, fi nanceira e opera-
cional, portanto, a moeda funcional defi nida foi o real (R$), que é a moeda funcional da controladora. 2.2. Bases de 
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as informações da Companhia e de suas contro-
ladas, encerradas na mesma data-base, sendo consistentes com as mesmas práticas contábeis. As demonstrações 
contábeis estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional da Companhia. A Companhia revisou as práticas 
contábeis adotadas pelas controladas no exterior e não identifi cou diferenças com aquelas adotadas no Brasil, a 
serem ajustadas no patrimônio líquido e no resultado do período desses investimentos antes de apurar o resultado 
e a equivalência patrimonial. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e das 
seguintes empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço é resumida como segue:
 % - 31/12/2021 - % - 31/12/2020 -
Controladas diretas participação no capital participação no capital    
Levian 100% 100%
General Shopping Finance 100% 100%
GS Finance II 100% 100%
GS Investments 100% 100%
Controladas indiretas
Alte 100% 100%
Ardan 100% 100%
ASG Administradora 100% 100%
Ast 100% 100%
Atlas 100% 100%
Babi (sem operação) 100% 100%
Bac (sem operação) 100% 100%
Bail (sem operação) 100% 100%
Bavi 100% 100%
Bot 100% 100%
Br Outlet (sem operação) 100% 100%
BR Retail 100% 100%
Brassul 100% 100%
Bud 100% 100%
Dan (sem operação) 100% 100%
Delta 100% 100%
EDO (sem operação) 100% 100%
Energy 100% 100%
FAT (sem operação) 100% 100%
FIPARK 100% 100%
GSB Administradora 100% 100%
GS Park 100% 100%
Genpag 86,4% 100%
Geninvest 100% 100%
Ipark 100% 100%
Jauá (sem operação) 100% 100%
Loa 100% 100%
MAI (sem operação) 100% 100%
Manzanza 100% 100%
Nic (*) 100% -
Palo (*) 100% -
POL 100% 100%
Poli Shopping Administração e Serviços (sem operação) 50% 50%
Poli Shopping (*) 100% -
Premium Outlet (sem operação) 100% 100%
Rumb 100% 100%
Sale 100% 100%
Securis 100% 100%
Send 100% 100%
Tela 100% 100%
Tequs (sem operação) 100% 100%
Uniplaza 100% 100%
Vanti (*) 100% -
Vide 100% 100%
Vul 100% 100%
Wass 100% 100%
Zuz 100% 100%
(*) Investimentos recebidos por conta da liquidação das debêntures.
2.3. Investimentos em controladas: Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base 
no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 R2 (IAS 28) - Investimento em Coligada, em Controlada e 
em Empreendimento Controlado em Conjunto, para fi ns de informações contábeis da Controladora. Com base no 
método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial da contro-
ladora ao custo, adicionado às mudanças após a aquisição da participação societária na controlada. A participação 
societária na controlada é apresentada nas demonstrações contábeis do resultado da Controladora como resultado 
de equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da Controladora. As 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
PARA OS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 
(Em milhares de Reais - R$, exceto quando de outra forma)

demonstrações contábeis das controladas são elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. Quando 
necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Compa-
nhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia determi-
na, em cada data de fechamento das informações contábeis, se há evidência objetiva de que o investimento na 
controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda 
por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reco-
nhece o montante na demonstração do resultado. 2.4. Apresentação de informação por segmentos: As informa-
ções por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o 
principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela aloca-
ção de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é representado pelo diretor-presi-
dente. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata em montante conhecido de caixa e sujeito a um insignifi can-
te risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos 
até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.6. Instrumentos fi nancei-
ros: Reconhecimento e mensuração: Os ativos e passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos fi nanceiros (exce-
to por ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos fi nanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os instrumentos fi nanceiros da Companhia são representados pelo caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber, aplicações fi nanceiras, contas a pagar, bônus perpétuos, empréstimos e fi nanciamen-
tos e instrumentos fi nanceiros derivativos. Classifi cação: Os instrumentos fi nanceiros da Companhia e de suas 
controladas foram classifi cados nas seguintes categorias: a) Mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos para negocia-
ção, quando adquiridos para esse fi m, principalmente, no curto prazo. Os instrumentos fi nanceiros derivativos tam-
bém são classifi cados nessa categoria. Os ativos dessa categoria são classifi cados no ativo circulante. Os saldos 
referentes aos ganhos ou às perdas decorrentes das operações não liquidadas são classifi cados no ativo ou no 
passivo circulante, sendo as variações no valor justo registradas, respectivamente, nas contas “Receitas fi nanceiras” 
ou “Despesas fi nanceiras”. b) Ativos fi nanceiros pelo custo amortizado: Instrumentos fi nanceiros não derivativos 
com pagamentos ou recebimentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em mercados ativos. São classifi ca-
dos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de elaboração 
das informações contábeis, os quais são classifi cados como ativo não circulante. Os ativos fi nanceiros da Compa-
nhia correspondem aos empréstimos às partes relacionadas, contas a receber de clientes, caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações fi nanceiras e outras contas a receber. c) Passivos fi nanceiros pelo custo amortizado: Repre-
sentados por empréstimos e fi nanciamentos bancários e saldos a pagar de conta corrente com partes relacionadas, 
exceto pela conta corrente, os demais são apresentados pelo valor original, acrescido de juros, variações monetárias 
e cambiais incorridos até as datas das informações contábeis. Os passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos e a despesa fi nanceira é reconhecida com base na remuneração efetiva. 
2.7. Instrumentos fi nanceiros derivativos: A Companhia possui instrumentos fi nanceiros derivativos para adminis-
trar a sua exposição a riscos de taxa de câmbio e de taxa de juros. Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao 
valor justo na data de contratação e são posteriormente remensurados pelo valor justo no encerramento do exercício. 
Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado imediatamente. Quando um instrumento fi nanceiro for 
um derivativo listado em bolsa, seu valor justo deve ser mensurado por meio de técnicas de avaliação com base em 
cotações em mercado ativo, em que o preço utilizado para o cálculo do valor justo é o de fechamento de cada mês. 
No caso dos derivativos não listados, ou seja, via balcão, o valor justo deverá ser calculado por meio de métodos de 
avaliação a valor presente por desconto de fl uxo de caixa futuro, também com base em informação de mercado no 
último dia do mês. 2.8. Redução do valor recuperável de ativos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros, exceto aqueles 
designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução do valor recuperável no 
fi nal de cada exercício. As perdas por redução do valor recuperável são reconhecidas quando há evidência objetiva 
da redução do valor recuperável do ativo fi nanceiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados desse ativo. Os critérios que a 
Companhia e suas controladas utilizam para determinar se há evidência objetiva de uma perda do valor recuperável 
de um ativo fi nanceiro incluem: • difi culdade fi nanceira signifi cativa do emissor ou devedor; • violação de contrato, 
como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal; • probabilidade de o devedor declarar falência 
ou reorganização fi nanceira; • extinção do mercado ativo daquele ativo fi nanceiro em virtude de problemas fi nancei-
ros. O valor contábil do ativo fi nanceiro é reduzido diretamente pela perda por redução do valor recuperável para 
todos os ativos fi nanceiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma 
provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas à provisão. Mudanças no 
valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. 2.9. Contas a receber e partes relacionadas: Registra-
das primeiramente pelos valores faturados, com base nos contratos de aluguéis e de serviços prestados, ajustadas 
pelos efeitos decorrentes do reconhecimento de receita de aluguéis de forma linear, apurada de acordo com o prazo 
previsto nos contratos, incluindo, quando aplicável, rendimentos e variações monetárias auferidos. A provisão para 
perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é constituída em montante considerado sufi ciente 
pela Administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando o seguinte 
critério: análise individual dos devedores, independentemente do período de vencimento. As despesas com a cons-
tituição da provisão para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa foram registradas na rubrica “despe-
sas gerais e administrativas” na demonstração do resultado. 2.10. Propriedades para investimento: São represen-
tadas por terrenos e edifícios em shopping centers mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do 
capital. As propriedades para investimento são inicialmente registradas pelo custo de aquisição ou construção. Após 
o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo, exceto pelas proprie-
dades em construção (“greenfi elds”) e terrenos para futura expansão. Ganhos ou perdas resultantes de variações do 
valor justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstração do resultado no período em que forem 
gerados. As propriedades para investimento em construção (“greenfi elds”) são reconhecidas pelo custo de constru-
ção até o momento em que entrem em operação ou quando a Companhia consiga mensurar com confi abilidade o 
valor justo do ativo. Os custos incorridos relacionados às propriedades para investimento em utilização, como: ma-
nutenções, reparações, seguros e impostos sobre propriedades, são reconhecidos como custo na demonstração do 
resultado do período a que se refere. As propriedades para investimento são baixadas após a alienação ou quando 
são permanentemente retiradas de uso e não há benefícios econômico-futuros resultantes da alienação. Qualquer 
ganho ou perda resultante da baixa do imóvel (calculado como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e 
o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é baixado. Nas operações em que 
o investimento é realizado em regime de coempreendimento, onde a alienação de participação no projeto ocorre 
antes da conclusão das obras, os valores pagos pelo sócio à Companhia são mantidos no passivo como adiantamen-
tos até a efetiva transferência dos riscos e benefícios da propriedade do bem (conclusão das obras), quando a dife-
rença entre os valores líquidos da alienação e o valor contábil proporcional do ativo é reconhecida no resultado. Os 
encargos fi nanceiros de empréstimos e fi nanciamentos incorridos durante o período de construção, quando aplicá-
vel, são capitalizados. 2.11. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo méto-
do linear, que consideram a vida útil-econômica estimada dos bens. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados anualmente e ajustados, caso apropriado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando 
não há benefícios econômico-futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.12. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil defi nida, adquiri-
dos separadamente, são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução do valor recupe-
rável acumulado. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil 
estimada e o método de amortização são revisados no fi nal de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado, prospectivamente. 2.13. Redução do valor recuperável de ativos tangíveis e intangí-
veis: Os bens do imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes são avaliados anualmente para identifi car 
evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações signifi cativas nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em 
que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso defi nido pelo valor em uso do ativo, utili-
zando a metodologia de fl uxo de caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado. Em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020, não houve evidências que indicassem que os ativos não seriam recuperáveis. As 
propriedades para investimentos estão avaliadas ao seu valor justo, as variações de acordo com os laudos de ava-
liação são registradas em conta de resultado do período. 2.14. Outros ativos (circulante e não circulante): Um 
ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos pas-
sados e do qual se espera que resultem em benefícios econômico-futuros. São demonstrados ao valor de custo ou 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais, auferidos até as 
datas de encerramento dos exercícios. 2.15. Outros passivos (circulante e não circulante): Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e/
ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. 2.16. Provisões: São reconhecidas para obrigações pre-
sentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confi ável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considera-
ções requeridas para liquidar a obrigação no fi nal de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas rela-
tivos à obrigação. 2.17. Provisão para riscos cíveis, tributários, trabalhistas: Constituída para as causas cujas 
probabilidades de desembolso futuro são consideradas prováveis pelos consultores jurídicos e pela administração da 
Companhia e de suas controladas, considerando a natureza dos processos e a experiência da administração em 
causas semelhantes. 2.18. Custo de empréstimos - capitalização de juros: Os encargos fi nanceiros de emprésti-
mos obtidos diretamente relacionados à aquisição, construção ou produção de propriedades de investimento em 
desenvolvimento são capitalizados fazendo parte do custo do ativo. A capitalização desses encargos começa após o 
início da preparação das atividades de construção ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após o início de 
utilização ou fi nal de produção ou construção do ativo. Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, 
à construção ou à produção de ativos qualifi cáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substan-
cial para fi carem prontos para uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo desses ativos até a data em que 
estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre investimentos decorrentes da aplicação tempo-
rária dos recursos obtidos com empréstimos específi cos ainda não gastos com o ativo qualifi cável são deduzidos dos 
custos com empréstimos elegíveis para capitalização. Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos 
no resultado do período em que são incorridos. 2.19. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferi-
dos: A provisão para imposto de renda e contribuição social são contabilizadas pelo regime de lucro real e presumi-
do e foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a 
R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Conforme facultado pela 
legislação tributária, determinadas controladas incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas optaram pelo 
regime de tributação com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas provenientes da prestação de serviços, 8% sobre o ajuste a 
valor justo e sobre a venda de propriedades para investimentos, 100% das receitas fi nanceiras, sobre as quais se 
aplica a alíquota regular de 15%, acrescida do adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. Por esse motivo, essas empresas consolidadas não registraram imposto de renda e contribuição social diferi-
dos ativos sobre prejuízos fi scais, bases negativas e diferenças temporárias e não estão inseridas no contexto da não 

cumulatividade na apuração do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofi ns). O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações contábeis. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de 
imposto (e leis fi scais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser apli-
cadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. As 
alíquotas desses impostos, defi nidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 2.20. Reconhecimento de receitas: A receita de aluguéis é 
reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, levando em consideração o reajuste contratual e a 
cobrança de 13o aluguel, e a receita de serviços é reconhecida quando da efetiva prestação dos serviços. Nossas 
receitas derivam principalmente das seguintes atividades: a) Aluguel: Refere-se à locação de espaço a lojistas e 
outros espaços comerciais, como stands de venda e inclui a locação de espaços comerciais para publicidade e 
promoção. O aluguel de lojas a lojistas de shopping centers corresponde ao maior percentual das receitas da Com-
panhia. b) Estacionamento: Refere-se à receita com a exploração de estacionamentos. c) Serviços: Referem-se 
à receita da gestão de administração e de suprimento de energia e água dos shopping centers. Receitas de cessões 
a apropriar: As receitas de cessões de direitos de uso a lojistas, equipamentos, bem como usufruto de estaciona-
mento, são apropriadas ao resultado de acordo com os prazos dos respectivos contratos. 2.21. Lucro/Prejuízo bá-
sico e diluído por ação: Conforme Pronunciamento Técnico CPC 41 (IAS 33), o resultado por ação básico é calcu-
lado por meio do resultado do período e da média ponderada das ações em circulação no respectivo período. No 
caso da Companhia, o resultado diluído por ação é igual ao resultado básico por ação, uma vez que a Companhia 
não possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras. 2.22. Demonstração do Valor Adicionado: Essa 
demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de 
suas demonstrações contábeis individuais e como informação suplementar às demonstrações contábeis consolida-
das, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRS. A Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação 
das demonstrações contábeis. 2.23. Uso de estimativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações 
contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em consonância com as IFRS, requer que a Ad-
ministração se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as re-
ceitas e as despesas da Companhia e de suas controladas, bem como a divulgação de informações sobre dados de 
suas demonstrações contábeis. As estimativas devem ser determinadas com base no melhor conhecimento existen-
te, na data de aprovação das informações contábeis, dos eventos e das transações em curso e de acordo com a 
experiência de eventos passados e/ou correntes. Os resultados fi nais dessas transações e informações, quando de 
sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais premissas relati-
vas às fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço, envolvendo risco signifi cativo de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo período fi nanceiro, são discutidas a seguir: a) Valor justo das propriedades para investimento: A Com-
panhia contratou uma empresa de avaliação, externa e independente, tendo apropriada qualifi cação profi ssional re-
conhecida e experiência na região e no tipo de propriedade que está sendo avaliada, em que avalia as propriedades 
para investimento da Companhia anualmente. Os valores justos são baseados nos valores de mercado das suas 
propriedades para investimento, e o valor estimado pelo qual uma propriedade poderia ser trocada na data da ava-
liação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação sob condições normais de mercado. Cálculo 
esse baseado através de uma inspeção detalhada, incluindo análises dos históricos, situações atuais, perspectivas 
futuras, localizações das propriedades para investimento avaliadas além dos mercados em geral. b) Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas, quando aplicável, reconhecem ativos e 
passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas informações contábeis e a base 
tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os 
prejuízos fi scais não utilizados na extensão em que a Companhia tenha diferenças temporárias tributáveis (IR e CS 
diferido passivo) sufi cientes. Esses prejuízos se referem à Companhia que apresenta histórico de prejuízos e não 
prescrevem. A compensação dos prejuízos fi scais acumulados fi ca restrita ao limite de 30% do lucro tributável gera-
do em determinado exercício fi scal. O imposto de renda e a contribuição social diferidos sobre as avaliações patri-
moniais das propriedades para investimentos são calculados pela sistemática de tributação do lucro presumido. 
Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nanceiros apresentados no 
balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluin-
do o método de fl uxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mer-
cado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos fi nanceiros. 2.24. Novas normas, alterações e interpretações em vigor para exer-
cícios iniciados em/ou após 01 de janeiro de 2021: As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB 
que são efetivas para o exercício iniciado em 2021 não tiveram impactos nas Demonstrações Financeiras da Com-
panhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 
2022 ou após, conforme apresentado a seguir: - Alteração das normas IAS 1 - Classifi cação de passivos como 
Circulante ou Não-circulante. Esclarece aspectos a serem considerados para a classifi cação de passivos como 
Passivo Circulante ou Passivo Não-Circulante. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou 
após 01/01/2023. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações contábeis; - Melhorias 
anuais nas normas IFRS 2018-2020 - Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira 
adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos fi nanceiros; 
IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração 
a valor justo. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022. A Companhia não es-
pera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis; - Alteração da norma IAS 16 - Imobilizado: Re-
sultado gerado antes do atingimento de condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considera-
dos para a classifi cação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta 
alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022. A Companhia não espera impactos 
signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis; - Alteração da norma IAS 37 - Contrato oneroso: Custo de 
cumprimento de um contrato. Esclarece aspectos a serem considerados para a classifi cação dos custos relacio-
nados ao cumprimento de um contrato oneroso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou 
após 01/01/2022. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis; - Alteração 
da norma IFRS 3 - Referências à estrutura conceitual: Esclarece alinhamentos conceituais desta norma com a 
estrutura conceitual do IFRS. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022. A 
Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis; - Alteração da norma IAS 1 e 
Divulgação de práticas contábeis 2 - Divulgação de políticas contábeis: Esclarece aspectos a serem considera-
dos na divulgação de políticas contábeis. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
01/01/2023. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações contábeis; - Alteração da 
norma IAS 8 - Defi nição de estimativas contábeis: Esclarece aspectos a serem considerados na defi nição de 
estimativas contábeis. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2023. A Com-
panhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações contábeis; - Alteração da norma IFRS 16 - Ar-
rendamentos: Defi ne o tratamento de mudanças em contratos de arrendamento mercantil que tenham relação dire-
ta com a pandemia da Covid-19. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/04/2021. 
A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações contábeis; e - Alteração da norma IAS 
12 - Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação: Esclarece aspectos 
a serem considerados no reconhecimento de impostos diferidos ativos e passivos relacionados a diferenças tempo-
rárias tributáveis e diferenças temporárias dedutíveis. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando 
em/ou após 01/01/2023. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações contábeis.
3. COVID-19: Impactos do COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Companhia: Em 30 de janeiro de 2020, 
a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma emergência de saúde global devido a um novo surto de 
Coronavírus originário de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os riscos para a comunidade internacional, con-
siderando a capacidade de o vírus se espalhar globalmente, indo além do seu ponto de origem. Em março de 2020, 
a OMS classifi cou o surto de COVID-19 como uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição global. 
Com a fl exibilização das medidas de restrição de locomoção e funcionamento dos shoppings adotados pelas auto-
ridades governamentais, na comparação entre os exercícios de 2021 e 2020, houve aumento de 23,8% na receita 
operacional líquida por ABL. Sem considerar a inclusão da Nic, Palo, Poli e Vanti na consolidação, houve aumento de 
38,4% na receita líquida de vendas. A Administração está monitorando ativamente os impactos em suas condições 
fi nanceiras, liquidez, operações, fornecedores, setor e força de trabalho.
4. EVENTOS SUBSEQUENTES: Conforme fato relevante de 04 de janeiro de 2022, a subsidiária integral da Com-
panhia, General Shopping Finance Limited iniciou oferta de aquisição de até US$ 40,0 milhões (“Valor Máximo de 
Aceitação”) referente aos bônus de dívida perpétuos (10.00% Perpetual Notes) emitidos pela GS Finance (“Bonds 
Perpétuos” e “Oferta de Recompra”), exclusivamente para investidores no mercado estrangeiro. O Valor Máximo de 
Aceitação representa o valor total disponível para a Oferta de Recompra, incluindo o pagamento da Early Tender 
Payment, e não refl ete o valor total do saldo em aberto dos Bonds Perpétuos que podem ser adquiridos no âmbito 
da Oferta de Recompra. A Oferta de Recompra foi realizada de acordo com os termos e condições previstos no 
memorando de oferta de recompra (offer to purchase statement), o qual contém uma descrição mais abrangente da 
Oferta de Recompra. De acordo com fato relevante de 03 de fevereiro de 2022, a subsidiária integral da Companhia, 
General Shopping Finance Limited concluiu com sucesso a oferta de recompra dos bônus de dívida perpétuos 
(10.00% Perpetual Notes) emitidos pela GS Finance (“Bonds Perpétuos” e “Oferta de Recompra”). Na data de encer-
ramento da Oferta de Recompra foi verifi cada a aceitação de investidores que representaram um valor de principal 
total de US$ 18,3 milhões, ou seja, abaixo do valor máximo de aceitação estabelecido na Oferta de Recompra, de 
forma que não foram necessários procedimentos de rateio entre os investidores.

A DIRETORIA
 Francisco José Ritondaro - Diretor-Presidente e Diretor de Planejamento e Expansão
 Marcio Snioka - Diretor de Relações com Investidores

 Vicente de Paula da Cunha - Diretor Financeiro
 Djalma Pereira da Silva - Diretor de Marketing e de Relacionamento com Varejo

Francisco Antonio Antunes - Contador - CRC 1SP-149.353/O-2

O Conselho Fiscal, no uso das suas atribuições legais, em reunião realizada nesta data, examinou o Relatório 
Anual da Administração e as Demonstrações Financeiras da General Shopping e Outlets do Brasil S.A., relativos 
ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Com base nos exames efetuados, informações da Diretoria, 
considerando ainda o parecer dos auditores independentes BDO RCS Auditores Independente, os Srs. Conselheiros 
opinaram favoravelmente a respeito dos supracitados documentos, informando, ainda, que esses se encontram 
em condições de serem votados e aprovados pelos Srs. Acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária.

São Paulo, 25 de março de 2022.
 Paulo Alves das Flores  -  Conselheiro Fiscal Camila de Cassia Satin Briola  -  Conselheira Fiscal

Marco Antônio Mayer Foletto  -  Conselheiro Fiscal

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
elaboradas de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas internacionais de relatório 
fi nanceiro (IFRS), foi emitido pela BDO RCS Auditores Independente S.S., em 28 de março de 2022, sem 
ressalvas e contendo parágrafo de ênfase referente à incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional. A integra das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia e do relatório 
dos auditores independentes encontram-se disponíveis nos endereços eletrônicos que estão informados nesta 
publicação resumida.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
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